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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

Contrato de
Prestação de
Serviços nº
07/2019 –
Iprev/DF, nos
termos do
Padrão nº
04/2002.

Processo
nº 00413-
00001548/2019-
98

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL – Iprev/DF, CNPJ nº 10.203.387/001-
37, sediado no SCS, Quadra 09, Torre B, 1º andar, salas 103 a 105, Edi�cio Parque Cidade Corporate, Brasília-DF,
CE 70.308-200, representado por NEY FERRAZ JÚNIOR, RG nº 1.429.167 SSP/PI e CPF nº 623.427.383-15, na
qualidade de Diretor Presidente, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças e Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto nº 32.598/2010), doravante
denominado Contratante e a empresa SOS TECNOLOGIA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ nº
04.744.134/0001-78, sediada no Setor de Indústria de Ceilândia QI 15, Lote 11, 13 e 15, Brasília/DF,
representada por ALESSANDRO DE SOUZA QUEIROZ, CPF nº 959.429.041-20, RG nº 4328415 DGPC GO, na
qualidade de  Diretor de Operações e Negócios, doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 01/2018 do Pregão
Eletrônico nº 04/2018 - Hospital Militar de Área de Brasília, mediante condições a seguir enunciadas.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição, em observância as demais disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços em Acervo
Arquivís�co, contemplando organização, tratamento e guarda documental do arquivo do Ins�tuto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal-Iprev/DF, consoante especifica a Jus�fica�va no Termo de
Referência que passam a integrar o presente Termo.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 04/2018 iden�ficado no preâmbulo e a
respec�va Ata de Registro de Preços.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução
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Os serviços serão executados de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

O valor total anual do contrato é de R$ 289.435,30 (duzentos e oitenta e nove mil quatrocentos e trinta e cinco
reais e trinta centavos), para um período de 12 (doze) meses.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19213

II – Programa de Trabalho:  09.122.6003.8517.0053

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 280

6.2 – O empenho inicial é de R$ 269.942,68 (duzentos e sessenta e nove mil novecentos e quarenta e dois reais
e sessenta e oito centavos)  conforme Nota de Empenho nº 2019NE00231, emi�da em 13/06/2019, sob o
evento nº 400091, na modalidade es�ma�vo.

 

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato, seguida da apresentação pela Contratada, da
regularidade para com o FGTS, as Fazendas Públicas, assim como, a apresentação da cer�dão nega�va de
débitos trabalhistas, CEIS e SICAF.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão do art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/1993.

 

 Cláusula Nona – Das Garan�as.

A contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, conforme previsão
constante na Cláusula 15. do Edital do Pregão supramencionado, e do disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Contratante.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado;

No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

A CONTRATANTE obriga-se a cumprir fielmente as condições e exigências con�das neste Termo, em especial:

a) Permi�r o acesso dos profissionais da CONTRATADA às instalações onde serão executados os serviços;
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b) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA com relação à execução dos
serviços;

c) Disponibilizar o local e os meios materiais necessários para execução dos serviços;

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, com apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada;

e) Proporcionar à CONTRATADA, meios e condições para que desempenhe seus serviços dentro das
normas/regras contratuais;

f) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado como Fiscal de
Contrato.

 

Cláusula Décima Primeira – Da Responsabilidade da Contratada

Executar os serviços conforme especificações deste Termo e de sua proposta, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação geral de contratos;

Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da
Lei nº 8.666, de 1993.

A CONTRATADA deverá indicar um responsável pela gestão dos serviços contratados e um subs�tuto, os quais
serão subme�dos à apreciação da CONTRATANTE, antes da sua efe�va alocação no âmbito da prestação de
serviços, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá manter equipe técnica qualificada e garan�a da qualidade técnica necessária a
execução do serviço.

Os equipamentos a serem fornecidos pela CONTRATADA devem ser em número suficiente para atender às
especificações técnicas, demandas e prazos estabelecidos pela CONTRATANTE. As demandas e prazos de
execução serão definidos com base em projetos técnicos, sendo apresentado previamente um cronograma de
implantação.

A CONTRATANTE será a única detentora da propriedade intelectual e �sica das informações, documentos e
sistemas produzidos pela CONTRATADA a par�r da execução destes serviços.

Todos os documentos serão preservados devido a seu valor intrínseco, e, portanto, devem ser processados sem
danos pela CONTRATADA. Se algum documento for subme�do a risco de danos em função de seu
processamento, a CONTRATADA deve imediatamente consultar o representante da CONTRATANTE antes de
processar o documento. Entende-se como processamento a aplicação do escopo de serviços previsto neste
Termo a algum documento/informação.

A CONTRATADA ficará responsável pelo armazenamento dos documentos eletrônicos em ambiente de sua
responsabilidade. No armazenamento, as imagens e seus índices deverão ser armazenados em servidores que
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garantam a integridade, confidencialidade, auten�cidade e disponibilidade não estando esta segurança restrita
somente a sistemas computacionais, informações eletrônicas ou sistemas de armazenamento.

A CONTRATADA deverá fornecer todas as garan�as e mi�gar riscos de perda de dados no ambiente de
armazenamento, devendo armazenar de forma ordenada e completa durante toda vigência contratual,
cumprindo as leis e normas vigentes, podendo ser acionada a mesma sanção para perda de documento �sico.

A entrega dos dados e documentos eletrônicos deverá ser realizada de forma ordenada e completa,
abrangendo todos os serviços e exigências con�dos neste Termo.

O prazo máximo para a transferência do acervo será de 30 dias corridos.

Na definição da transferência defini�va, a CONTRATANTE irá estabelecer o novo local para onde será transferido
o acervo, no Distrito Federal. Caso o novo local seja diferente das instalações da Contratante, este transporte
não deverá acarretar ônus para a CONTRATANTE.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art.
65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, obedece ao disposto no inciso II do art. 3º do
Decreto nº 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, que determina o índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada
à multa prevista na legislação geral de contratos, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada ao Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Quarta – Da  Rescisão Amigável

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência  para a Administração, nos termos do Art. 79, II, da Lei n° 8.666/93,
mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato. (PGDF - Pareceres n° 050/2011, 0757/2008 e 051/2013).

É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Contratante  de responsabilidade por encargos
trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela empresa contratada, bem
corno a inexistência de formação de vinculo emprega�cio entre os empregados desta e a Administração, nos
termos do art. 71, § 1, da Lei no 8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo,
observado o disposto nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com a Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va
e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a
rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sé�ma – Do Controle e Fiscalização da Execução
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O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

Cláusula Décima Oitava – Das Vedações

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

 

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia ú�l do mês subsequente de sua assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro pela
Contratante.

 

Cláusula Vigésima  - Dos Casos Omissos

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

 

Cláusula Vigésima Primeira – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

 

NEY FERRAZ JÚNIOR

Diretor Presidente do Iprev/DF

 

ALESSANDRO DE SOUZA QUEIROZ

Pela Contratada:

 

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO DE SOUZA QUEIROZ, Usuário Externo,
em 13/06/2019, às 19:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NEY FERRAZ JÚNIOR - Matr. 02749114, Diretor(a)-
Presidente, em 14/06/2019, às 11:31, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
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setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 23842370 código CRC= ABE7CA2E.
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